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INTRODUÇÃO: O "Projeto Esperança Nova Contagem" constitui uma iniciativa de extensão 

universitária da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC Minas – Campus 

Contagem), destacando-se por sua natureza intersetorial, multiprofissional e transdisciplinar. 

Embora liderado pelo curso de Medicina com foco na saúde comunitária, o projeto integrou 

discentes  e  docentes  do curso de  Direito  com o objetivo de  intervir  na  realidade de  alta 

vulnerabilidade social dos moradores da Rua F, nas Vilas Esperança e Ipê Amarelo. Nesse 

contexto, a inserção da equipe jurídica visou suprir uma lacuna fundamental na garantia da 

cidadania: o acesso à justiça. A atuação buscou prestar assistência jurídica gratuita e esclarecer 

demandas acerca de direitos diversos, fortalecendo os vínculos comunitários e atuando como 

agente de transformação social.  MATERIAL E MÉTODOS:  A intervenção relatada neste 

trabalho ocorreu no dia 1º de novembro de 2025, tendo como cenário de prática a Casa de Apoio 

de  Contagem  (Unidade  Ipê  Amarelo),  espaço  que  permitiu  a  integração  das  equipes.  A 

metodologia adotada baseou-se em uma dinâmica colaborativa: enquanto o curso de Medicina 

conduzia palestras e ações educativas voltadas para a saúde, realizava-se simultaneamente a 

divulgação  da  presença  da  equipe  do  Direito.  Os  interessados  eram  direcionados  para 

atendimentos individualizados em salas de aula reservadas, garantindo o sigilo e a privacidade. 

A abordagem técnica fundamentou-se na escuta ativa e na análise individualizada dos casos, 

utilizando  uma  linguagem  acessível  e  adequada  à  realidade  dos  assistidos,  dispensando 

formalismos excessivos para assegurar a compreensão plena das orientações. RESULTADOS
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e DISCUSSÃO: Durante a ação, foram realizados atendimentos jurídicos que demandaram 

análise  aprofundada  das  queixas  apresentadas.  As  demandas  recepcionadas  revelaram  a 

transversalidade dos problemas sociais da região, abrangendo quatro eixos temáticos principais: 

Direito de Família, judicialização da saúde (com ênfase no acesso a medicamentos), Direito 

Previdenciário (relatos de descontos indevidos em benefícios do INSS) e regularização de 

documentos civis. O resultado do atendimento jurídico, pautado em uma abordagem acolhedora 

e humanizada, foi o fortalecimento do vínculo entre a equipe extensionista e a comunidade. Nos 

casos em que a orientação imediata não foi suficiente para a resolução do conflito, realizou-se o 

encaminhamento formal das demandas ao Serviço de Assistência Jurídica (SAJ) da PUC Minas 

Contagem, garantindo a continuidade da assistência e a busca efetiva pelos direitos pleiteados. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS:  A experiência evidencia a importância da integração entre 

áreas distintas, como o Direito e a Medicina, na promoção da qualidade de vida. Ao levar 

assistência  jurídica  a  uma  comunidade  vulnerável,  o  projeto  materializa  o  princípio  da 

inafastabilidade da jurisdição, preconizado no artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal 

de 19886, assegurando que nenhuma lesão ou ameaça a direito seja excluída da apreciação do 

Poder  Judiciário.  A iniciativa  permitiu  uma prática  acadêmica  sensível  e  transformadora, 

aproximando a universidade da realidade comunitária e contribuindo decisivamente para a 

formação profissional e humanística dos discentes.
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